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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

TCU - 2ª Câmara 

Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho 

 
ACÓRDÃO Nº 7741/2015 - TCU - 2ª Câmara 

 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, 
da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno 
do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, em julgar regulares com ressalva as contas do 
Sr. Márcio Vasques Thibau de Almeida e dar-lhe quitação; bem como, com fundamento nos arts. 1º, 
inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso I, alínea “a”, 207 e 
214, inciso I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246/2011, em julgar 
regulares as contas dos demais responsáveis relacionados no item 1.1 deste Acórdão e dar-lhes 
quitação plena, sem prejuízo de fazer as determinações abaixo indicadas, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-021.019/2013-4 (PRESTAÇÃO DE CONTAS – Exercício: 2012) 
 1.1. Responsáveis: Alencar Minoru Izumi (CPF 366.038.721-53); Amaury Rodrigues 
Pinto Júnior (CPF 510.627.129-00); André Luís Moraes de Oliveira (CPF 060.646.758-02); 
Francisco das Chagas Lima Filho (CPF 067.715.641-34); Gerson Martins de Oliveira 
(CPF 600.496.421-20); José Norberto Pinheiro de Oliveira (CPF 224.925.421-49); João de Deus 
Gomes de Souza (CPF 533.245.527-53); Márcio Vasques Thibau de Almeida (CPF 136.405.856-15); 
Nery Sá e Silva de Azambuja (CPF 175.532.021-34); Nicanor de Araújo Lima (CPF 046.476.371-15) 
e Renato da Fonseca Lima (CPF 685.138.958-49). 
 1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (TRT/MS). 
 1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Mato Grosso do Sul 
(Secex/MS). 
 1.6. Advogado constituído nos autos: não há. 
 1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (TRT/MS) que se 
abstenha de incorrer nas falhas descritas a seguir, identificadas nestas contas anuais:  
 1.7.1. disparidade nos indicadores de metas referentes aos índices de agilidade na 
instrução dos processos de aquisição de bens e contratação de serviços; 
 1.7.2. não atingimento da meta física relativa à ação “Apreciação de Causas na Justiça do 
Trabalho”, ficando aquém da prevista nos 3 (três) últimos exercícios, meta esta diretamente ligada à 
área-fim do órgão; e 
 1.7.3. ausência de confiabilidade nas informações oriundas dos sistemas corporativos da 
unidade utilizados na gestão de pessoas. 


